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Curso: Constitucionalização do Direito Civil 
Modalidade: Presencial. 
Período: 05 e 09 de novembro de 2018 
Carga Horária: 20 horas. 
Coordenação: Des. Jacqueline Montenegro 
Sala: 311 
 
PROGRAMA 

 
AULA 1 
Dia  05/11 - das 9h às 13h20 
Tema 1: Responsabilidade Civil no Direito de Família 
Horário: 9h às 10h40 
Ementa: Responsabilidade civil nas relações entre cônjuges. Responsabilidade civil 
entre pais e filhos. Responsabilidade civil dos pais perante terceiros. 
Conteúdo programático: Ruptura imotivada de noivado. Ruptura de união 
estável. Dissolução culposa do casamento. Dissolução do casamento sem culpa. 
Registro de criança fruto de adultério. Abandono afetivo de filho.  Responsabilidade 
dos pais por atos dos filhos menores. Dano moral a favor de nascituro. Dano moral 
e impedimento matrimonial. 
Objetivos Específicos: Ao final da aula o magistrado estará apto a avaliar a 
incidência da responsabilidade nas relações familiares e seus conflitos. 
Docente: J. M. Leoni Lopes de Oliveira. Mestre em Direito pela UNESA. 
Doutorando em Direito na UNESA. Procurador de Justiça do Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro. Professor da Pós-Graduação  de Direto de Família e 
Sucessões da PUC-Rio. Membro da Academia Brasileira de Direito Civil. e-mail: 
josemarialeonilopesdeoliveira@bol.com.br. CPF: 344.905.317-53. 
Referências Bibliográficas: 
MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito Civil. Responsabilidade Civil. São Paulo: 
GenForense, 2a ed., 2018. 
CARVALHO NETO, Inácio de. Responsabilidade Civil no Direito de Família. Vol. IX. 
Curitiba: Juruá, 2010. 
DE FARIAS, Cristiano Chaves, ROSENVALD, Nelson. NETTO, Felipe Braga. Curso de 
Direito Civil - Responsabilidade Civil, v. 03 Salvador: Juspodium, 2018. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2016. 
 
 
 
 
 



 

 

 
ESCOLA DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
DIFEI - DIVISÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS 

 
 

Tema 2: Direito de Laje 
Horário: 10h50 às 13h20 
Ementa: Direito de Laje. Constituição. Direito de Preferência. Formas de Aquisição. 
Responsabilidade Civil. 
Conteúdo programático: Direito de Laje: constituição a partir da manifestação 
de vontade. Aplicabilidade de usucapião. O direito de laje e a acessão. Direito de 
Laje e Direito de Superfície. Regulamentação da construção base e lajes e 
equiparação ao condomínio edilício. Responsabilidade Civil em casos de ruína e 
direito de vizinhança. 
Objetivos Específicos: Ao final da aula o magistrado estará apto a avaliar o 
conteúdo do direito de laje, bem como a aplicação analógica, ou não, de normas 
inerentes a outros direitos reais ao regime jurídico da laje. 
Docente: Rachel Delmás Leoni de Oliveira. Mestre em Direito pela PUC-Rio. 
Doutoranda em Direito na PUC-Rio. Professora do curso de graduação em Direito 
da Universidade Estácio de Sá e da UFRJ. Professora da Pós-Graduação em Direito 
Imobiliário da PUC-Rio. Advogada. E-mail: racheldelmas@delmasmostaphia.adv.br. 
CPF: 091.708.817-40 
Referências Bibliográficas: 
 CORREA, Claudia Franco. Controvérsias: O direito de Laje em questão. Rio de 
Janeiro: Topbooks, 2012. 
FARIAS, Cristiano Chaves de. Direito de laje. Do puxadinho a digna moradia. 
Salvador: Juspodium, 2018. 
Rodrigo Mazzei. O Direito de Superfície e a Sobrelevação (O Direito de construir na 
edificação alheia ou direito de laje). 2011. Revista Jurídica, 409, p. 67/84. 
 
 
 
AULA 2 
Dia 05/11 - das 14h30 às 18h50  
Tema 3: Proteção de dados pessoais – Introdução à Lei n. 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 
Horário: 16h20 às 18h50 
Ementa: Privacidade e Proteção de Dados. Introdução à Lei de Proteção de Dados 
pessoais. Tratamento de Dados Pessoais. Direitos do Titular. Responsabilidade Civil. 
Segurança. Autoridade Nacional de Proteção de Dados. Introdução ao Regulamento 
Geral Europeu sobre a Proteção de Dados (General Data Protection Regulation). 
Casos concretos. 
Conteúdo programático: 
Privacidade e Proteção de Dados. Conceitos. Histórico da proteção da privacidade e 
dos dados pessoais no ordenamento jurídico brasileiro antes da aprovação da Lei 
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Geral de Proteção de Dados. Constituição Federal, Código de Defesa do Consumidor. 
Código Civil. Marco Civil da Internet.  
Introdução à Lei de Proteção de Dados pessoais. Contexto e debate legislativo. 
Fundamentos. Conceitos. Âmbito de aplicação. Princípios. 
Tratamento de Dados Pessoais. Dos requisitos para o tratamento de dados pessoais. 
Consentimento do titular. Do tratamento de dados pessoais sensíveis. Do 
tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes. Tratamento de dados 
pessoais e mídias sociais.  
Direitos do Titular. Acesso a dados. Correção. Apagamento de dados. Portabilidade 
de dados. Direito ao Esquecimento?  
Responsabilidade Civil. Agentes do tratamento de dados pessoais. Controlador e 
operador. Regime de responsabilidade. Exclusão de responsabilidade. 
Segurança. Privacy by design. Vazamento de dados. Notificação à autoridade.  
Autoridade Nacional de Proteção de Dados. Considerações sobre seu veto na lei 
brasileira, possíveis caminhos para a criação de uma Autoridade independente e 
autônoma no Brasil e análise do modelo europeu. 
Introdução ao Regulamento Geral Europeu sobre a Proteção de Dados (General Data 
Protection Regulation). Princípios. Conceitos básicos. Consentimento. Aplicação.  
Objetivos Específicos: Ao final da aula, o magistrado identificará as principais 
inovações trazidas pela Lei n. 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) 
para o ordenamento brasileiro, comparando os seus dispositivos mais relevantes 
com a recente experiência internacional sobre o tema. Solucionar casos concretos 
sobre temas que desafiam a relação entre Direito e Tecnologia. 
Docentes: Chiara Spadaccini de Teffé. Professora e advogada. Doutoranda e 
mestre em direito civil pela Uerj. E-mail chiaradeteffe@gmail.com. CPF: 
05669046757 
Carlos Affonso Souza. Professor (UERJ, PUC-Rio), Diretor do Instituto de 
Tecnologia e Sociedade (ITS Rio) e Advogado. Doutor em Direito Civil (UERJ). 
Mestre em Direito Civil (UERJ). E-mail: caff@itsrio.org. CPF: 07447982725 
Referências Bibliográficas: 
Carlos Affonso Souza. Entenda os vetos do Presidente na Lei de Proteção de Dados. 
https://tecfront.blogosfera.uol.com.br/2018/08/14/entenda-os-vetos-do-
presidente-na-lei-de-protecao-de-dados/ 
Laura Schertel Mendes e Danilo Doneda: Lei de proteção de dados não pode morrer 
na praia | notícia - https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2018/07/laura-schertel-
mendes-e-danilo-doneda-lei-de-protecao-de-dados-nao-pode-morrer-na-
praia.shtml 
MONTEIRO, Renato. Lei Geral de Proteção de Dados do Brasil: análise contextual 
detalhada. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-
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analise/colunas/agenda-da-privacidade-e-da-protecao-de-dados/lgpd-analise-
detalhada-14072018  
DONEDA, Danilo. O que está em jogo com a nova Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/o-que-
esta-em-jogo-com-a-nova-autoridade-nacional-de-protecao-de-dados-13082018 
TEFFÉ, Chiara Spadaccini de. MANGETH, Ana Lara. Lei de Dados Pessoais precisa 
de uma Autoridade independente. Disponível em: https://feed.itsrio.org/lei-de-
dados-pessoais-precisa-de-uma-autoridade-independente-34137c7bbc64  
EUROPEAN DATA PROTECTION SUPERVISOR. Disponível em: 
https://edps.europa.eu/edps-homepage_en?lang=pt  
Regulamento Geral Europeu sobre a Proteção de Dados. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=celex:32016R0679 
Guia sobre o Regulamento Europeu. Disponível em: https://ico.org.uk/for-
organisations/guide-to-the-general-data-protection-regulation-gdpr 
Informações gerais sobre o Regulamento. Disponível em: https://www.eugdpr.org/  
 
 
AULA 3 
Dia  09/11 - das 9h às 13h20  
Tema 1: Gênero e Tecnologia - o caso da pornografia de vingança  
Horário: 9h às 10h40 
Ementa: Sociedade e Pornografia: dados estatísticos e consequências pessoais. A 
tecnologia e a violência de gênero online. O que é pornografia de vingança? Críticas 
ao termo. Projetos de Lei. Casos concretos. Regulação pelos meios tecnológicos.  
Conteúdo programático: 1. O que é pornografia? 2. Como a pornografia opera 
por meio da tecnologia? 3. O que é pornografia de vingança? 4. Como prevenir, 
tutelar e regular a pornografia de vingança nos meios tecnológicos?  
Objetivos Específicos: Ao final da aula o magistrado estará apto a estimar o 
fenômeno da pornografia de vingança, identificando a existência de violência de 
gênero em tais hipóteses e buscando soluções, tanto no âmbito penal quanto no 
civil, para as situações de violação.  
Docente: Caitlin Mulholland, Doutora em Direito Civil pela UERJ, professora da 
PUC-Rio. Não possui curso de Formação de Formadores. E-mail: caitlinsm@puc-
rio.br. CPF: 0700535870-08. 
Referências Bibliográficas:  
CHAUÍ, Marilena. Participando do debate sobre mulher e violência. In: Várias 
autoras, Perspectivas Antropológicas da Mulher, nº 4, Rio de Janeiro: Zahar 
Editores, 1985. p. 25-62  
CITRON, Danielle Keats; FRANKS, Mary Anne. Criminalizing Revenge Porn. 49 Wake 
Forest Law Review, 2015. p. 345-391.  
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Citron, Danielle Keats, Sexual Privacy (August 17, 2018). Yale Law Journal, 
Forthcoming; U of Maryland Legal Studies Research Paper No. 2018-25. Available 
at SSRN: https://ssrn.com/abstract=3233805 
SPAGNOL, Débora C. Intimidade na internet – “Revenge Porn” – Nova forma de 
violência contra a mulher.  
Franks, Mary Anne, Drafting an Effective 'Revenge Porn' Law: A Guide for Legislators 
(August 17, 2015). Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=2468823 or 
http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2468823 
Franks, Mary Anne, Criminalizing Revenge Porn: Frequently Asked Questions 
(October 9, 2013). Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=2337998 or 
http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.2337998 
Franks, Mary Anne, 'Revenge Porn' Reform: A View from the Front Lines (October 
17, 2016). Florida Law Review, Forthcoming; University of Miami Legal Studies 
Research Paper No. 16-43. Available at SSRN: https://ssrn.com/abstract=2853789 
 
Tema 2: Direito ao Esquecimento 
Horário: 10h50 às 13h20 
Ementa: Análise do Direito ao Esquecimento – compreensão da sua importância 
na sociedade da informação – Repercussões de sua aplicação e de sua não 
aplicação. Confluências com outros direitos fundamentais. 
Conteúdo programático: 1. Conceito; 2. O direito ao esquecimento e a 
Constituição Federal; 3. Natureza jurídica; 4. Características; 5. Conflitos entre 
direitos fundamentais; 6. Requisitos para o seu reconhecimento no caso concreto. 
Objetivos Específicos: Ao final da aula o magistrado estará apto a identificar os 
fundamentos do Direito ao Esquecimento e validar sua aplicação no caso concreto. 
Docente: Jacqueline Lima Montenegro – Desembargadora do Tribunal de justiça 
do Estado do Rio de Janeiro. 
Referências Bibliográficas:Direito ao Esquecimento, Zilda Mara Consalter – Eficácia 
dos Direitos Fundamentais, Ingo Wolfgang Sarlet – Perfis do Direito Civil, Pietro 
Pierlingieri – O Direito geral da personalidade; R.V.A. Capelo de Souza – A vida na 
sociedade da vigilância; Stefano Rodotá – Direito Civil e Constituição; Anderson 
Schreiber – Direito Privado e Internet; Guilherme Martins. 
 
AULA 4 
Dia 09/11 - das 14h30 às 18h50  
  
Tema 1: Novas perspectivas em Direitos Reais no ordenamento.  
Horário: 14h30 às 16h10 
Ementa: Rumo a uma nova perspectiva no sistema de direitos reais. 



 

 

 
ESCOLA DA MAGISTRATURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 
DIFEI - DIVISÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS 

 
 

Conteúdo programático: Direitos reais tradicionais – o que ainda existe e o que 
muda. Posse e função social. Propriedade e teoria da quiessência do domínio. O que 
muda com o julgamento do RE 422.349. Fundamentos e histórico da migração 
posse-propriedade: regularização fundiária. Sistema da lei 13.465/17. Novos 
direitos reais: legitimação na posse e laje. Condomínio de lotes e condomínio 
comum. Um novo direito registral: concentração na matrícula. 
Objetivos Específicos: Ao final da aula o magistrado estará apto a avaliar a 
dicotomia titular/não titular, identificando por quais portas a tutela das titularidades 
potencialmente poderá prover legitimação aos possuidores/ocupantes. 
Docente: Gustavo kloh, Doutor em Direito Civil pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro, Professor da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, Sócio de 
NBNK Advogados. E-mail: gkloh@nbnk.com.br. CPF: 076.945.307-40. 
Referências Bibliográficas:  
TORRES, Marcos Alcino de Azevedo. A Propriedade e a Posse. Rio de Janeiro, Lumen 
Juris, 2007. 
NEVES, Gustavo Kloh Muller Neves. Concentração dos atos imobiliários na matrícula 
e abstração registral no direito brasileiro – uma leitura do art. 54 da  lei nº 
13.097/2015.  
   
Tema 2: Regulação da Internet no Brasil 
Ementa: Marco civil da internet; liberdade de expressão; proteção à privacidade; 
neutralidade da rede; responsabilidade civil online. 
Conteúdo programático: A criação do Marco Civil da Internet. Os princípios 
legais. Proteção à privacidade, apagamento de dados e direito ao esquecimento 
Definição e aplicação da neutralidade da rede. As regras de responsabilidade civil 
online e as exceções para direitos autorais e conteúdo íntimo.  
Objetivos Específicos: Ao final da aula o magistrado estará apto a (i) identificar 
as regras que regulam a internet brasileira, (ii) estimar o conceito de neutralidade 
de rede; (iii) aplicar as regras de responsabilidade civil online.  
Docente: Sérgio Branco. Doutor em direito civil pela UERJ. Diretor do ITS – 
Instituto de Tecnologia e Sociedade. Não possui curso Formação de Formadores. E-
mail: sergiovbj@gmail.com. CPF: 024.102.287-80. 
Referências Bibliográficas: 
Livro “Marco Civil da Internet: Construção e Aplicação”.  Disponível em 
https://itsrio.org/pt/publicacoes/marco-civil-da-internet-construcao-e-aplicacao/  

   


